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PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº  023 DE 13 DE JUNHO DE 2011


Determina prazo para a Prefeitura Municipal adotar em seus papéis de expediente o do tipo não clareado a cloro.

O Presidente da Câmara Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte:


LEI 

Art. 1º - A Prefeitura Municipal de Eldorado do Sul , adotará, na progressão de 20% (vinte por cento) ao ano, o uso de papel não clorado em seus materiais de expediente, tais como folhas de ofício, envelopes, fichários, formulários e outros papéis, tendo que, num prazo de 5(cinco) anos, abolir a utilização de papel clareado a cloro.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

__________________________
Proponente: João Carlos Elias
Vereador - PT 


______________________
Ver. José Carlos Souza da Silva
Presidente 
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JUSTIFICATIVA 

A recente divulgação de laudo elaborado pelo Instituto de Águas da Universidade de Aãchen, Alemanha, diagnosticando a presença de dioxinas nos efluentes líquidos de uma empresa de celulose, reabriu a discussão sobre a poluição causada pelo processo de fabricação de papel e celulose. Há muito já se sabe que o processo de clareamento do papel com a utilização de cloro, produz vários tipos de dioxinas. O laudo de Aãchen vem confirmar tal fato.
Os problemas causados ao meio ambiente pelas indústrias de celulose, não se resumem a produção de dioxinas, porém a ampliação da produção de papel não clorado e a adoção de novas técnicas de clareamento, que não utilizem apenas o cloro e que estejam comprometidas com a preservação da vida e do meio ambiente, amenizariam, em muito, o estrago produzido nos rios que banham nosso Estado.
Em recente audiência pública, convocada pela Comissão de Saúde e Meio Ambiente da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, o Sr. Celso Foelker, representando a Diretoria da Riocell, respondendo a uma pergunta feita pelo plenário, argumentou que sua empresa não poderia produzir apenas papel não clorado, pois não existiria um mercado interessado, não haveria demanda, o que contraria totalmente a tendência mundial de consumo e utilização de papel e celulose. De acordo com reportagem publicada por Zero Hora, a própria Borregaard, que continua existindo na Noruega, hoje integra uma lista amplamente divulgada pelo grupo ambientalista Greenpeace, como uma das empresas mundiais de celulose que não utilizam cloro no seu processo de produção, assim como nos demais países europeus os consumidores estão exigindo a produção de papel sem o uso de cloro. Os órgãos públicos, pelo compromisso que possuem com o meio ambiente, ao seu amplo espectro de representação popular, devem ser os primeiros a criar o mercado consumidor do papel clareado sem a utilização do cloro. neste contexto, a Prefeitura Municipal, defendendo os interesses dos cidadãos de nossa cidade, deve adotar, para tal, o uso de papel não clorado, conforme o Projeto de Lei ora proposto.




__________________________
João Carlos Elias
Vereador - PT 

